
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.205 - SC (2015/0168906-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : OSNI EDSON PEREIRA 
INTERES.  : ADILSON LUIZ SIQUEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRAMITAÇÃO   
DIRETA  DE INQUÉRITOS ENTRE  A  POLÍCIA  JUDICIÁRIA  E  
O MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. CELERIDADE E 
ECONOMIA PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Esta Corte Superior de Justiça já firmou entendimento no 
sentido não haver nenhuma ilegalidade na tramitação direta de 
inquéritos entre  a  Polícia Judiciária e o Ministério Público, pois tal 
procedimento atende à garantia  da duração razoável do 
processo, assim como aos postulados da economia processual e 
da eficiência.
2. Aresto que se alinha a entendimento pacificado neste Sodalício, 
situação que atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.205 - SC (2015/0168906-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : OSNI EDSON PEREIRA 
INTERES.  : ADILSON LUIZ SIQUEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão desta 

relatoria, que negou provimento ao recurso especial, uma vez que o entendimento da 

Corte de origem encontra-se em consonância com a jurisprudência deste Sodalício.

Alega o agravante, em síntese, violação ao art. 10, § 3º, do Código de 

Processo Penal, sob o argumento de impossibilidade da tramitação direta do inquérito 

policial entre o Ministério Público e a Polícia Judiciária. 

Reitera as razões do apelo nobre.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Tendo em vista que a 

decisão agravada encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

o agravo regimental não deve ser provido. 

Com efeito, à luz dos preceitos constitucionais da razoável duração do 

processo e da eficiência, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento quanto à possibilidade de tramitação direta de inquéritos entre a Polícia 

Judiciária e o Ministério Público.

A propósito, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INQUÉRITO POLICIAL.   TRAMITAÇÃO   DIRETA  
ENTRE  A  POLÍCIA  JUDICIÁRIA  E  O MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE. CÉLERE TRAMITAÇÃO DO PROCESSO. 
PRECEDENTES DA QUINTA TURMA DESTA CORTE SUPERIOR 
DE JUSTIÇA.
1.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que  não  há qualquer ilegalidade na tramitação direta de inquéritos 
entre  a  Polícia Judiciária e o Ministério Público, uma vez que tal 
procedimento,  longe  de  violar preceitos constitucionais, atende à 
garantia  da duração razoável do processo - pois lhe assegura 
célere
tramitação  -,  bem  como aos postulados da economia processual 
e da eficiência.  Precedentes:  RMS  46.165/SP,  Rel.  Ministro 
GURGEL DE FARIA,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/11/2015,  
DJe 04/12/2015; HC 291.751/SP,  Rel.  Ministro  FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 15/09/2015,   DJe  24/09/2015  
2.  Tal  entendimento  não  afasta  a necessidade  de  observância,  
no  bojo de feitos investigativos, da chamada  cláusula de reserva 
de jurisdição, qual seja, a necessidade de  prévio pronunciamento 
judicial quando for necessária a adoção de medidas que possam 
irradiar efeitos sobre as garantias individuais.
3. Agravo regimental improvido.
(AgInt no REsp 1.523.160/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, Julgado em 17/05/2016, DJe 
25/05/2016);

PROCESSUAL PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES 
JUDICIAIS. OBSERVÂNCIA DO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INQUÉRITO POLICIAL. PROCEDIMENTO 
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ADMINISTRATIVO. TRAMITAÇÃO DIRETA ENTRE A POLÍCIA 
JUDICIÁRIA E O MINISTÉRIO PÚBLICO. ATO ATACADO 
FUNDADO EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO DA JUSTIÇA 
FEDERAL.
1.  Compete ao magistrado fundamentar todas as suas decisões, 
bem como afastar qualquer dúvida quanto à motivação adotada - 
em respeito ao disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal -, 
não estando obrigado, entretanto, a responder, ponto a ponto, 
todas as alegações das partes.
2. O inquérito policial "qualifica-se como procedimento 
administrativo, de caráter pré-processual, ordinariamente 
vocacionado a subsidiar, nos casos de infrações perseguíveis 
mediante ação penal de iniciativa pública, a atuação persecutória 
do Ministério Público, que é o verdadeiro destinatário dos 
elementos que compõem a "informatio delicti"' (STF,  HC 89837/DF, 
Segunda Turma, Relator Min. Celso de Mello, DJe 20/11/2009).
3. A tramitação direta de inquéritos entre a polícia judiciária e o 
órgão de persecução criminal traduz expediente que, longe de 
violar preceitos constitucionais, atende à garantia da duração 
razoável do processo, assegurando célere tramitação, bem como 
aos postulados da economia processual e da eficiência. Essa 
constatação não afasta a necessidade de observância, no bojo de 
feitos investigativos, da chamada cláusula de reserva de jurisdição.
4.  Não se mostra ilegal a portaria que determina o trâmite do 
inquérito policial diretamente entre polícia e órgão da acusação, 
encontrando o ato indicado como coator fundamento na Resolução 
n. 63/2009 do Conselho da Justiça Federal.
5. Estando expressamente previsto, na Resolução do CJF, que os 
advogados e os estagiários de Direito regularmente inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil terão direito de examinar os autos 
do inquérito, devendo, no caso de extração de cópias, apresentar o 
seu requerimento por escrito à autoridade competente, não há a 
configuração de ofensa ao princípio do contraditório, ao da ampla 
defesa e tampouco ao exercício da advocacia.
6. Recurso desprovido.
(RMS 46.165/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 04/12/2015).

Assim, o aresto objurgado alinha-se a posicionamento assentado neste 

Sodalício, situação que atrai o óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, também 

aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0168906-0 REsp 1.543.205 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00194619020158240000  20140840847  20140840847000100  20140840847000200  
52620220148240064

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : OSNI EDSON PEREIRA 
INTERES.  : ADILSON LUIZ SIQUEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : OSNI EDSON PEREIRA 
INTERES.  : ADILSON LUIZ SIQUEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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